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A C Ó R D Ã OA C Ó R D Ã O

HABEAS CORPUS Nº 2010553-93.2014.815.0000 – 3ª Vara Criminal da
Capital/PB
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
IMPETRANTE: Fernanda Ferreira Baltar (OAB/PB 2.403)
PACIENTE: Adriel Ribeiro Mendes da Silva

HABEAS  CORPUS.  PACIENTE  PRESO
PREVENTIVAMENTE. ALEGADO EXCESSO DE PRAZO
PARA  FORMAÇÃO  DA  CULPA.  FALTA  DE
FUNDAMENTAÇÃO DA PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE
DOCUMENTOS. WRIT SUBSCRITO POR ADVOGADO.
NÃO CONHECIMENTO.

1.  O  pedido  de  habeas  corpus  deve  ser
suficientemente instruído com prova consistente e
pré-constituída, não se conhecendo do writ que não
venha a preencher tal requisito, mormente em se
tratando de impetração subscrita por advogado.

V I  S  T  O  S,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de
habeas corpus, acima identificados,

ACORDA  a  Egrégia  Câmara  Criminal  do  Tribunal  de
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em não conhecer a ordem,
nos termos do voto do Relator.

RELATÓRIO

Trata-se  de  ordem  de  habeas  corpus interposta  por
Fernanda Ferreira Baltar (OAB/PB 2.403) em favor de Adriel Ribeiro Mendes
da  Silva,  qualificado  inicialmente,  alegando,  para  tanto,  suposto
constrangimento  ilegal  proveniente  do  Juízo  da  3ª  Vara  Criminal  da
Capital/PB (fls. 02/06).

Narra a inicial,  em suma, que o paciente se encontra
preso desde 26 de janeiro de 2014 por haver assaltado duas mulheres. 

Afirma,  que,  já  decorreram mais  de  07 (sete)  meses
desde  a  sua  prisão  e  até  aquele  instante  não  havia  previsão  de
encerramento da instrução, razão pela qual restou configurado excesso de
prazo para formação da culpa. 

Por  fim,  alega que  não  estão  presentes  os  requisitos
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autorizadores da segregação cautelar, mormente tratar-se de réu primário. 

Dessa forma, pleiteia pela concessão da ordem a fim de
que seja expedido alvará de soltura ante o flagrante constrangimento ilegal.

Não juntou documentos.

Diante da ausência de provas pré-constituídas, resolvi,
de pronto, colocar os autos em mesa para julgamento.

Na  sessão  de  julgamento,  a  Douta  Procuradoria  de
Justiça ofertou parecer oral pelo não conhecimento da ordem.

É o que cabe relatar.

VOTO

Hei  de  suscitar,  de  início,  a  preliminar  de  não
conhecimento  do  presente  remédio  heróico,  uma  vez  que  restou
deficientemente  instruído.  E  valho-me,  para  essa  ilação,  do  que  vem a
prescrever o art.  252, última parte, do Regimento Interno deste Egrégio
Tribunal de Justiça, o qual dispõe:

“Quando  o  pedido  for  manifestamente
incabível, ou for manifesta a incompetência do
Tribunal  para  dele  conhecer  originariamente,
ou  se  tratar  de  reiteração  de  outro  com os
mesmos  fundamentos,  ou,  ainda,  não  vier
devidamente instruído, liminarmente dele não
se conhecerá”.

Ora,  ao  compulsar  os  autos,  verifica-se  que  o
impetrante se limita, tão-somente, a expor os fundamentos da ordem.

Efetivamente,  não  juntou  a  decisão  que  deu  causa à
impetração da presente ordem, nem qualquer  documento que comprove
sua assertiva, de modo que este julgador não pode conhecer do pedido,
posto  que  não  haver  subsídios  para  averiguar  a  veracidade  dos  fatos
articulados na inicial.

Dessarte,  devendo  o  pedido  de  habeas  corpus ser
suficientemente instruído com prova consistente e pré-constituída, não se
conhece do writ que não venha a preencher tal requisito, mormente em se
tratando de impetração subscrita por advogado, como acontece na vertente
hipótese.
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A respeito da matéria, registre-se o salutar magistério
dos  eminentes  professores  Ada  Pellegrini  Grinover,  Antônio  Magalhães
Gomes Filho e Antônio Scarance Fernandes, sedimentado nestes termos: 

“Apesar  do  silêncio  da  lei,  é  também
conveniente que a petição de habeas corpus
seja  instruída  por  documentos  aptos  a
demonstrar  a  ilegalidade  da  situação  de
constrangimento  ou  ameaça  trazidos  a
conhecimento  do  órgão  judiciário;  embora  a
omissão  possa  vir  a  ser  suprida  pelas
informações  do  impetrado  ou  por  outra
diligência, determinada de ofício pelo juiz ou
tribunal,  é  do  interesse  do  impetrante  e  do
paciente  que  desde  logo  fique  positivada  a
ilegalidade” (in Recursos no Processo Penal, 2ª
ed.,  pág.  361,  Editora Revista dos Tribunais,
2000). 

E, mais adiante, lecionam os preclaros mestres:

“Em face de suas características fundamentais
–  simplicidade  e  sumariedade  –  o
procedimento  do  habeas  corpus  não  possui
uma  fase  de  instrução  probatória,  mas  isso
não  significa,  absolutamente,  que  não  seja
necessária a produção de provas destinadas à
demonstração dos fatos, até porque somente a
indiscutibilidade destes dará lugar à concessão
da ordem.
De regra, a inicial  deve vir  acompanhada de
prova documental pré-constituída, que propicie
o  exame,  pelo  juiz  ou  tribunal,  dos  fatos
caracterizadores  do  constrangimento  ou
ameaça, bem como de sua ilegalidade, pois ao
impetrante incumbe o ônus da prova” (in ob.
cit., págs. 373-374).

A jurisprudência, por sua vez, é pacífica nesse sentido,
conforme se dessume dos seguintes arestos: 

“O  impetrante  do  habeas  corpus,
especialmente quando detentor de capacidade
postulatória,  tem  o  dever  processual  de
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instruir adequadamente o pedido que dirige ao
órgão  judiciário  competente  para  apreciar  o
writ  constitucional.  O  descumprimento  dessa
obrigação  jurídica  inviabiliza  o  exame  da
postulação.  Precedente: HC 68.698, rel.  Min.
Celso  de  Mello”  (STF  –  HC  70.141-9  –  Rel.
Celso de Mello – DJU 1º.7.94, p. 17.481). 

TJRS: “Habeas corpus liberatório. Pedido mal-
instruído. Não-conhecimento – A alegação de
falta  de  fundamentação  da  decisão
indeferitória  de  liberdade  provisória  (não  do
decreto preventivo) deve vir demonstrada, de
sobejo, com cópia da mencionada decisão. O
pedido deve vir bem instruído, mormente em
se tratando de impetrante advogado (Habeas
corpus nº 699356879 – 7ª Câmara Criminal –
Cachoeirinha  –  Rel.  Des.  Aido  Faustino
Bertocchi  –  Julgado  em  24-06-99)”  (in
RJTJERGS 198/168). 

Por  isso,  em  harmonia  com o  parecer  oral  da  douta
Procuradoria-Geral de Justiça, não conheço da ordem.

É o meu voto.

Presidiu ao julgamento, o Desembargador Arnóbio Alves
Teodósio,  com  voto,  dele  participando,  além  de  mim,  Relator,  o
Desembargador João Benedito da Silva.

Presente  à  Sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Doutor
Álvaro Cristino Pinto Gadelha Campos, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  “Des.  Manoel  Taigy  de  Queiroz  Melo
Filho” da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, aos 14 (quatorze) dias do mês de Agosto do ano de 2014.

João Pessoa, 18 de Agosto de 2014.

Des. Carlos Martins Beltrão FilhoDes. Carlos Martins Beltrão Filho
Relator
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